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I'HU EIH l'c\ :-JLNlCli'AI. llt: S.\:-JTAN,\ 

lll.t 1\1 l\1 ';1.' 00 1/!39 - I"IS 

O Prefeito 'h•nicipal de SJ nLana usando das atribuiç5es 
11"' lhc• s.io conf,•ridas pel•> item Vlll do artigo 34 da Lei 
n'. f:>~.;H/77 por i0rça do c·ontido n.r Lei n9 7631/87 e , Lendo 
en vista o disp0sto na [.,•i 'hmicipal n'.' 003/89 

DECRI:T,\ : 

.\rt. 1 .' - \om.:a r Sl\'..\LDU DA SlL\'A BRITO, para exercer 
o Cor~~.~ [u~i~s~0 de Setretãrio ~unicip~l de Administra­
ç:io v Fin.rnças do :tun i c í pio de Santana , correspond<.'nte ao 

<'<;di :o 11.\S-l a partir de 02 de j;111dru de 19R9. 

\rl. 2'~ - R~vu~am-se a s disposiç~es em conl r~ri n . 

Santana (Ap) , 02 de janeiro de 1989 . 

ROSE~llRO ROCHA FREIRES 
Prefeito ~tunicipal 

PREFE I l'l"RA :a;:; !C 1 PAL DE SA:-ITA.~A 

DLCHL l'll N1! 002/IJ9 - 1"\S 

O l'rd,·ito :tuni.:ipal dc• Santana usando das atribuiçÕes 
1U• lht s5" conferidas p.• ln item Vlll do artigo 34 da Lei 
n0 ~44H/77 por forço do contido na J.ei n9 7619/R7 e , Lendo 
em vist.1 '' di.s'>OSLO na LL•i ~tunicip;rl n9 001/89 

Dl.CI'I: L\ : 

Art. 1'.' - NomeJr .\:-ITO'JIO 'l<\.'./OF.l. ~tACHADO HARQUF.S para 
vxurcLr o Car~n en Coniss~o de Secrel~rio ~unicipal de 
Obras , Planejanento, Serviços Crbanos e ~leio Ambiente, cor 
respondentv ao CtÍdigo D,\S-1, a pa rtir de 02 de janeiro de 
1989 . 

Ar r. 29 - Revogar.r-se as disposiçÕes en cont rârio . 

Santana (Ap) , 02 de janeiro de 1989 . 

~OSD11RO ROCHA FRE IRES 
Prefeito '-!unicipal 

Aud i Lo r do Governo do Esta do 
JOS~ VERfSSI~O TAVARES 

Secre tirio de Educaçio e Cuttura 
Prof. PAULO FERN~~DO BATISTA GUERRA 

Dr. 

Dr . 

O r. 

Secrel<Í ri o de Agricultura 
ALCIONE MARIA CARVALHO CAVALCANTE 

S~cret<Írio de Segurança P~blica 
EDSON GO~ffiS CORREIA 

SecreLirio de Sa~de 
F~~CISCO DE ASSIS LEITE TEIXEIRA 

PRl::t'E !TlJK-\ HU.''l C l PAI DE SA.'\1 \:'\,\ 

DEli'.FTO :--19 00 3/89 - l''tS 

O l'rett•ito ~tunicipal d.: Sant,111,1 usando das atribuiçÕes 
que Ih.: s.1o confL'ridas pl•lo item VT ![ do :JrLigo 34 da Lei 
n'! b~<8/77 por força do cnntido n.t Lei n9 7619/87 e , Lendo 
em vist.r o dis:wsto n.1 Lei :lunil'Íp li n9 003/89 

DFC'IU. L\: 

.\rt . H' - :'\nm, 1 r '.f,\!\ L\ Ll'lZ.\ T.\I'ARES DE SOUZA, para 
exercer o C.:r r go c·'ll Comissão de Secr<'t<Ír ia dl' Educação ~ 
C:ul Lur•l do 'lunicípio d~ S3nL1na, ('or r esponden t e ~o Código 
DAS- 3, :t partir dl' j2 d,· j1neirn Ul' 1989. 

Art. 29- Revo~om-se as d isposiçÕes em contràrio . 

Santana (Ap), 02 de j1neirn de 1989. 

ROSF.:-llRO ROCÍI,\ FREI RES 
Prefeito 'funil' i p;r I 

GOVERNO DO ESTADO DO Al-IAPÁ 
SECRETARIA DE ADmNlSTRAÇAO 

DEPARTM!ENTO DE PESSOAL 

NES11.ER l:-10 DOS SANTOS VALENTE 
Secretário rle Administração 

EDITAL :-19 001/89 - DP/SEAD 

A Diretora do Departamento de Pessoal do Governo do Es 
Lado do Amapá, usando da s atribuiçÕes que lhe são conferi~ 
das c , tendo em vista o disposto no Decreto (P) N9 0190 de 
24/01/89 

lffiSOLVE: 

01 . Convocar todos os servidores na ativa,pertencentes 
ao Quad ro/Tabela Permanente e Tabela Especial do Governo 
do extin to Territór i o Federal do Ama pá , a comparecerem no 
loca l, horário e período abaixo discriminados , a fim de 
preencherem a ficha de r ecadastramento . 
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·LOCAL Setorial de Pessoal do Órgão em que estiver lotado. 

HORÁRIO : 08:00 às 12 :00 horas e das 14:30 às 17:30 horas. 

PERÍODO : 01.02 . à 10 .03 .89. 

02 . Os servidores que deixarem de efetuar a entrega do 
documento de recadastramento no prazo estabelecido , terão 
seus nomes retirados da fo lha de pagamento do mês de abril/ 
89 . 

DEPARTAHENTO DE PESBOAL, NACAPÃ-AP , Em 27 de 
de 1.989. 

LUCH!AR BRABO ALVES 
Diretora do DP/AP 

CARTÓRIO JUCÁ 
PROCLhliAS DE CASAl'!ENTO 

jane iro 

O Oficial do cartorio civil desta cidade de Nacapá- TFA­
Repúb lica Fede rativa do Brasil, faz saber que pretendem se 
casar : CELÇO DIAS ~IAC IEL com ~IARLI ARANHA DA SILVA. 

El e ~ f ilho de Domingos de Brito Haciel e de Domingas 
Roza Dias . 

Ela ~ filha de Cidraque Aranha da Silva e 
Torquato Nesquita da Silva. 

de Nazai:e 

Quem souber de qualquer impedimento l egal que os iniba 
de casar um com o outro, acuse-os na fo rma da l ei . 

Hacapá!01 de f eve reiro de 1989 

REGINA LUCIA SENA DE AL~!EIDA 
Titular Sub . 

ORDEH DOS ADVOGADOS DO BRASIL 
SECÇÃO DO hl!AP Á 

EDITA L 

De conformidade com o disposto no art.58 da Lei n9 4 . 
215 de 27/04/63, faço pÚbl ico que r equereu inscrição no 
quadro de advogados desta secção do Ama pá Ordem dos Advo-· 
gados do Brasil, o bacharel em Direito: RUBEN BEHERGUY . 

Secretaria da Ordem dos Advogados do Bras il-Secção do 
Amapá, em 31 de .Yaneiro de 1989 . 

JORGE WAGNER COS;fA Gm!ES 
Pr esidente 

F/Diretoria de Secretaria da OAB/AP 

~IATAP Í AGROPASTORIL S/ A 

CGC - N9 05 . 962 . 428/0001-39 

CAPITAL AUTORIZADO ...... . 
CAPITAL INTEGRALIZADO .. . . 

NCz$ 
NCz$ 

128 . 080 , 46 
75.355,46 

EXTRATO DA ATA DE ASSE~!llLÜA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZA­
DA t::1 23.01 .39 . 

ls OB :OO horas do dia 23.0 1. 89 , na sede da empresa si­
to i Av. :·!ateus de AzeveC:o Coutinho, n9 41, na cidade de 
:·1acapá, T.F . do Ama pá, reuniu-se a totalidade dos acionis­
tas r epresentando 100% do Capital Votante , para deliberar 
sobre : a) A:r:ento do Capi ta l Social de NCz$ 75.355, 46 , pa­
ra NCz$ 128.080 ,46 com a emissio , colocação, subscriçio e 
Integral i zação de 13 . 200 .000 AçÕes Ordinárias Nominat ivas , 
a serem subscritas e integralizadas pelos atuais possuido­
res deste tipo de Açio , e 39 . 525 . 000 AçÕes Preferenciais 
Nominativas Cl as se "A" , a serem subscritas í)e l o Fundo de 
Investimentos da Amazônia-FINAr-!, devi damente autor i zado pe 
la Superintendênc ia do Desenvolvimento da Amazônia-SUDA,•l ~ 
conforme Ofício CS-0310 / 89 de 13 . 01 . 89 , relativo ao exer -
cicio de 1988. b) o Artigo 69 dos Estatutos Soc iais passa 
a ter a seguinte r edaçio : "O Capita l Soc i al ~ de NCz$-
128 . 080,46 repre sentado por 128 . 080.46 1 AçÕes Nom i nativas 
do valor nominal de NCz$ 1,00 por lote de mil açÕes , sendo 
40 . 734 . 945 AçÕes Ordinárias Nomi na tivas , e 87.345.516 A­
çÕes Preferenciais Nominat i vas 40 . 734.945 AçÕe s Ordinárias 
Nominativas , e 87 . 345 .516 AçÕes Preferenciais Nominativas , 
Cl asse "A". Foi aprovado por unaminidade, a emissão e 
subscrição das açÕes acima, conforme Bolet im de subs~ri -
ção de 27.01 .89 , a ss i nado pel os Srs. LEON IDAS PLATON e 
CLARCK CHARLES PLi\TON, representando a empresa, pelo Sr . 
~!ÁRIO' J . DE \l, BRH!GEL Dir etor Financeiro e Sr . R. ~!ACHADO 
VILHENA - Chefe do Departamento de Icentivos Fiscais e 
AçÕes, represen tando o FINAH. A referida Ata, foi e ncerra­
da em 27.01 .89 , sendo seu texto in tegral lavrado em livro 
prÓprio e a r quivado na J unta Comercia l do Território Fede­
ra l do Amapá, sob o n9 000815, em r eunião de 02 .02 . 89 aa) 
WlllÍLIA CAVALCANTI 

PREFEITURA ~illNICIPAL DE ~~CAPÁ 

A PRESIDENTE DA COHISSÃO DE SINDICÂNCIA- Portaria 008/ 
89- PHH, do Exmo . Sr . Prefeito Hunicipal de Nacapá, JOÃO AL 
BERTO RODRIGUES CAPIBERIBE , c i ta. o Sr . RAUillNDO AZEVEDO COS 
TA e Sra . ~~RIA DE NAZAR~ RANOS COSTA, para, no prazo de 
10 (dez) dia s, a contar da pub l icação deste , comparecerem 
perante a supra- citada comissão, na sa l a da Procuradoria 
Jurídica- H!!-!, para prestarem esc l arec imento , 

Hacapá (AP), 01 de fevereiro de 1989 . 

ELOISA CARDOSO CORREIA 
Presidente da Comissão 

de Sindicância 

DI A R I O O F I C I A L IDiiltml!!ii.B!IiiBIII!III!i!lllllllllllllll!llll'iJII3Zlil!i5Eiillml:l!l!!:im'!!m!iBmZ~~ 
IIJ.REil!ml.!iiilil!l:l!!lll'liiiiii!IIJillllil!l&lllll!ll!l!mlil!ii!l!BI DEPARTAMENTO DE IMPRENSA OFICIAL Z!IIIBIIIIII'illi!l!lill!llllllllll!ll!lil!llliiiiBllllllillimB':III!!Ilm!lllilb. 

Es t ado do Amapá 
DIRETOR 

Sr. OSMAR GOMES DE MELO 

~~~-----------. ~~~~~-------. ORIGINAIS f' PREÇOS - ASSINATURAS 
* Os t ex t os enviados i publicação deverio se r 

da t ilografados e acompanhados de of i c i o ou 
memo rando . 
O Diário Ofic ia l do Estado do Amap á poderá 
se r encontrado pa r a le i t ura nas Repr esenta 
ções do Governo do Amapá em ll ras ília /DF,Rio 
de Jane i r o/RJ e Rcl~m/ E s tado do Par á . 

ATENDIMENTO 
07:30 as 12 :00 horas 

Hor:ário : Das 
14 :00 as 17:30 horas 

PREÇOS - PUBLICAÇOES 
* PublicaçÕes - centíme tros de 

coluna . .. ........ ..... . . . . . NC z$ 2 ,3~ 

DEPAET.\HE~10 DE r ·lPRENSA OFICIAL- Rua Când1.do l•tendes N9 458 

.,., :1aca pá . ... . . ........ .. . ... . 
1, Outra s Cidades ... ......... . 
* As a ss inaturas sao semes-

tra i s e venc i veis em 30 de 
j unho a 31 de de zembro . 

Pr eço do Exempl ar .. ... . . , ... . 
NÚmero a t rasado . ,, ..... ... .. . 

RECLAMAÇOES 

NCz$ 
NCz$ 

NCz$ 
NCz $ 

20 , 20 
49 , 77 

o, 18 
0 , 24 

~" De verão s e r dirigidas por escri to ao Dire t or 
de Imprensa Of icia l do Es tado do Amapá, até 
8 dias após a nub l i cação. 

Hacapa Es t ado do Amapá -Fone 222-0444 - Rama 1.s 176- 177-1 78 
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MARCO ZERO MINERAÇÃO S.A. 
(Em organização) 

ATA DE REUNIAO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇ~O REALIZADA EM 30 DE NOVEMBRO DE 1988 

Pág. 3 

PATA, HORA e LOCAL· Realizada no dia 30 de novembro de 1988, ~ 17 horas, na sede social da Companhia. sl1uada na Av. Fab, nv 380 . MacapA. Terrtt6rlo Federal do 
AmapAO PRESENÇA • Compareceram à ReunU!o todos os senhores membros do Collllelho de Admlnlstraçao, conforme se verifica pelas assinaturas lançadas no livro pr6prlo. 
COMPOSIÇÃO DA MESA • Presidente o Dr, OLAVO EGYDIO MONTEIRO DE CARVAUiO, que oonvfdou o Dr, ANTENOR FIRMINO SLVA JÚNIOR para seaetarlâ-lo. DEUBERA­
ÇOES: Q por votaçllo unllnlme, resolveram os senhores Conselheiros eleger pelo peoodo de 2 (dois) anos a diretoria da Companhia a ser oomposta pelos senhores, ANTENOR 
FIRMINO SLVA JÚNIOR, brasileiro, casado, engenheiro de minas, residente e domiciliado na cidade do Rio de Janelro-R.J., na Rua Carlos G6es, nv 64 aptv 601 • Leblon, por­
tador da Carteira de Identidade nv 2,691,630.SSPISP e do CPF/MF nv 030,213,43S.72, para o cargo de Diretor Presidente; FERNANDO LUIZ Vll.AR CABRAL SLVA, brasileiro, 
casado, advogado, residente e domiciliado na cidade do Rio de Janelro-RJ, na Rua Calo de Melo Franco, nV 15, ponador da Carteira de Identidade nV 19, 34S.OABIRJ e do 
CPFJMF n9 094,957,977·72, para o cargo de Diretor Vloo-Presldente; e CARLOS EDUARDO DA SLVA BRAGA, brasileiro, casado, engenheiro de minas, residente e domiciliado 
na cidade do Rio de Janelro-RJ, na Av, VIeira Souto n9 336 apfV 402, ponador da Carteira de Identidade nv 2,990,21S.SSPISP e do CPF/MF nv 237,707,83S.91, e RODOLFO 
BARRETO NETO, brasileiro, casado, economista. residente e domiciliado na cidade do Rio de Janelro-RJ, na Rua Cosme Velho, nv 318 aptv 705. Bloco B, ponador da Carteira 
de Identidade nV 43,0 12,455-SSP/SP e do CPFIMF nv 327 ,858,528o34, estes dois Oltlmos para os cargos de diretores sem deslgnaçllo especla~ IQ resolveram os senhores Con­
selheiros estipular a remuner&çao anual, global da Diretoria em Cz$ 400,000,00 (quatrocentos mil a-uzados); IIQ resolveram por 11m, os senhores Conselheiros, deixar vago um 
cargo de Diretor sem deslgnaçllo especial. Todas as dellberaçr>es foram aprovadas por unanimidade de volos, abstendo-se de votar os legalmente Impedidos. ENCERRAMENTc1 
• Nada mais havendo a tratar e nllo mais querendo os senhores Conselheiros fazer uso da palavra, foi lavrada a presente ata, que lida e aprovada. foi por lodO$ assinada. (Ass) 
ANTONIO DIA~ LEITE NETO, EIKE FUHRKEN BATISTA, HEINZ JOACHIM WAGNER, OLAVO EGYDIO MONTEIRO DE CARVALHO, ANTONIO DIAS LEITE JUNIOR, ANTENOR FIR­
MINO SLVA JUNIOR, EUEZER BATISTA DA SLVA, IAN WI.UAM TELFER e ALOYSIO FERREIRA DE SAUES, A presente ê o6pla fiel da original lavrada no livro pr6prlo. Macao 
pê_ 30 de novembro de 1988, ANTENOR FIRMINO SLVA JÚNIOR. •Sea-etãrlo. Junta Comercial do T,F,do AmapA. Certifico arqulvamente deste documento sob o nrrnero 000744 
em 29 Dez 88, Sec. Geral Subst, Josê Bltencourt. 

ATA DA ASSEM~IA GERAL DE CONSTrTUIÇAO, REALIZADA EM 30 DE NOVEMBRO DE 1988, 

DATA, HORA e LOCAL: 30 de novembro de 1988, !ls 15:00 horas, na Av, Fab, nV 380 (parte), MacapA. Terrlt6rlo Federal do AmapA. sede da Companhia. PRESENÇA: Como 
pareceram à Assem611!1a todos os senhores acionistas, representando a totalidade do Capital da Companhia. conforma se verifica das assinaturas apostas no "LLvro de Presença 
de Acionistas", dispensadas, por conseguinte as formalidades de convocaçllo previstas em Lei, nos termos do artigo 124, § 4v, da Lel6,404, de 15 de dezembro de 1987.~ 
POSIÇÃO DA MESA: Presidente o Dr, ANTENOR FIRMINO SLVA JÚNIOR, que convidou o acionista ANTONIO CARLOS JAMBEIRO DE OUVEIRA para sea-etarlâ-lo. ORDEM DO 
DIA: a) Deliberar sobre a oonstltulçllo da MARCO ZERO MINERAÇÃO S,A., empresa resultante da clsllo parcial de MINERAÇÃO NOVO ASTRO S,A.; b) Assuntos de Interesse 
geral da Companhia. DOCUMENTOS UDOS NA ASSEM~IA: •Ata da Assemblêla Geral ExtraordlnArla•, realizada nesta data, às 10:00 horas, da MINERAÇÃO NOVO ASTRO 
S,A., que trata de sua clsllo parcial com a consequente ooííSíltulçllo da MARCO ZERO MINERAÇAO S,A,, Protelo de Estatuto Social desta Oltlma Companhia e Laudo de Avalla­
çllo da parcela do patrimônio lrquldo da MINERAÇÃO NOVO ASTRO S.A. vertido ê. MARCO ZERO MINERAÇÃO S.A. por força da clsllo parcial daquela. ldenutlcados pela mesa 
da Diretoria, como documentos nvs 01, 02 e 03, respectivamente. DEUBERAÇÔES: Dando lnfclo aos trabalhos, lnfonmou o Sr, Presidente que a presente Assemblêla tinha por 
obJeto deliberar quanto à constltulçllo da Companhia. operada por fôrça da dSio parcial da MINERAÇÃO NOVO ASTRO S,A., aprovada pela unanimidade dos votos de seus 
acionistas presentes à Assemblêla Geral ExtraordlnArla realizada nesta data, !ls 10:00 horas, cuJa c6pla da respectiva ata encontrava-se sobre a mesa. a qual era do Inteiro 
conhecimento dos senhores acionistas. Esclareceu o Sr. Presidente que a Companhia lerA sede na Av, Fab, nv 380 (paria), na cidade de MacapA. Terrlt6rlo Federal do AmapA e 
seu Capital Social sarA de Cz$ 85,090,194,00 (oitenta e cinco mllhr>&s, noventa mil, cento e noventa e quatro cruzados), dividido em 5,465,588 (cinco mllhr>Bs, quatrocentas e 
sessenta e clnoo mil, quinhentas e oitenta e oito) açlles ordlnArlas nominativas e lnconversf..oels em ao ponador, todas sem valor nominal, Integralizado mediante o conferlmenlo 
de parcela do PatrlmOnlo Liquido da MINERAÇAO NOVO ASTRO S,A,, desa-lta na ~roposta e JusUftcatlva da clsl!<f, aprovada por sua Assemblêl"a Geral ExtraordlnMa retro­
mencionada, Juntamente oom o Leu do de Avallaçao da referida parcela do patrimônio transferido a esta Companhia. Verlflcouose, entllo, a aprov&çao da oonstltulçllo da MARCO 
ZERO MINERAÇÃO S,A,, pelo voto unAnlme de seus acionistas presentes A Assemblêla. tudo nos termos aprovados na Assemblêla Geral ExtraordlnArla da MINERAÇÃO NOVO 
ASTRO S,A, desta data, bem como foi ratificada a elelçl!o dos membros efetivos e suplentes do Conselho de Admlnlstraçllo desta Companhia levada a efeito na referida Ass~ 
blêla ExtraordlnArla. e bem assim a nxaçllo de sua remuneraçllo. Igualmente, aprovaram os senhores acionistas pelo voto unAnlme, o Laudo de Avallaçllo (Doc. 03) dos bens 
vertidos da MINERAÇÃO NOVO ASTRO S,A, ao patrimônio da MARCO ZERO MINERAÇÃO S,A, e o Estatuto Social da Companhia (Doc., 02). As açlles representativas do Capital 
Social da Companhia sarA dlstrlbulda entre seus acionistas na mesma proporçllo das açlles que atualmente possuem da MINERAÇÃO NOVO ASTRO S.A., sendo os mesmos 
acionistas em ambas as empresas. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, e como nlnguêm mais pedisse a palavra. a Assemblêla foi enoerrada oom a lavratura desta 
ata, que, lida e oonferlda. foi assinada pelos presentes. (Ass) ANTONIO DIAS LEITE NETO por MACA!. lnvestlmenlos e Partlclpaçr>&s; ANTONIO DIAS LEITE NETO e ANTENOR 
FIRMINO SLVA JÚNIOR por CMA ·Companhia de Mlneraçao do AmapA; FERNANDO LUIZ VLLAR CABRAL SLVA e OLAVO EGYDIO MONTEIRO DE CARVALHO por MAOBI Partio 
clpaçr>Bs S,A.; EIKE FUHRKEN BATISTA por AUTRAN AUREUM • lndOstrla e Comêrclo Uda,; WERNER KARl ROSS por pEGUSSA S,A.; ANTONIO DIAS LEITE NETO, EIKE FU. 
HRKEN BATISTA. WERNER KARL ROSS, HEINZ JOACHIM WAGNER, OLAVO EGYDIO MONTEIRO DE CARVALHO, ANTONIO DIAS LEITE JÚNIOR, ANTENOR FIRMINO SLVA JG. 
NIOR, JOS~ GUSTAVO DE SOUZA COSTA, FERNANDO LUIZ Vll.AR CABRAL SLVA. EUEZER BATISTA DA SLVA, IAN TELFER, ANTONIO CARLOS JAMBEIRO DE OUVEIRA, 
MAURO frALO COPPOLA E ALOYSIO FERREIRA DE SAUES, A presente 1\ta ê o6pla fiel da lavrada .no livro pr6prlo. MacapA, 30 de ro.mtrode198a.AN1ThOH'R.flJSLVA 
JÚNIOR • Presidente. ANTONIO CARLOS JAMBEIRO DE OUVEIRA • Sea-etArlo. Junta Comercial do T,F,do AmapA, Certifico arquivamento deste documenlo sob o nOmero 
16 3 0000037 9 em 30 Dez 88, Sec. Geral Subst.Josê Bltencourt. 

(Em coaatltulçlo) 
PROJETO DE ESTATUTO SOCIAL 

CAPfrULO I • Denomlnaçllo ObJeto, Sede e Duraçao. Artigo 1 v • MARCO ZERO MINERAÇÃO S.A. ê uma sociedade anônima regida pelo presente Estatuto e pelas dlsposl­
çr>es legais apllcAvels. Artigo 2 • A Sociedade tem por objãiiiiõ;ãj a mlneraçllo, Incluindo pesquisa e lavra de mlnêrlo, sua lndustrlallzaçllo e oomérclo; b) a tecnologia e os 
serviços relacionados mm ~ .:.bJ&Io social; c) a exploraçao agro-pastoril e agro-Industrial; e d) a partldpaçllo em outras sociedades. Artigo 3v • A Sociedade tem sede e foro na 
Capital do Estado do AmapA. § Único· A Sociedade poder A Instalar e fechar filiais e quaisquer outros estabelecimentos do seu Interesse no pars ou no exterior por dellberaçllo 
da Diretoria. Artigo 4v • A duraçl!o da Sociedade ê por prezo Indeterminado. CAPfrULO 11· Capital Social e Açr>es, Artigo sv • O capital social ê de Cz$ 85,090,194,00 (oitenta e 
clnoo mllhOes, noventa mll, cento e noventa e quatro cruzados), dividido em 5,465,588 (cinco mllhr>&s, quatrocentas e sessenta e cinco mil, quinhentas e oitenta e oito) açr>es 
ordlnArlas, todas sem valor nominal, nominativas, e lnconversf.lels em ao ponador, § Ontco • No mrntmo 51 % (clnquenta e um por cento) do capital social sarA sempre e obriga­
toriamente de propriedade de brasileiros. Artigo 6V • A Sociedade pode emitir certificados mOitlplos representativos de açlles e, provisoriamente, cautelas que as representem, 
§ Primeiro· Os desdobramentos e grupamentos de certificados serllo feitos sempre que solicltados pelos respecllvos t11ulares, por preço nllo superior ao de custo, § Segundo· 
Os certl,flcados de açr>es da Sociedade serllo assinados por dois Diretores. Artigo ?V • A Assembléia Geral que aprovar aumento de capital mediante subsa-lçllo de novas açilês 
fixarA prazo nllo Inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data da publlcaçao da respectiva ata, para o exerdclo do direito de preferência. Esse prazo de decadência s6 podarA 
ser reduzido por dellberaçllo da unanimidade dos acionistas. CAPfru..O 111 • Assembléia Geral. Artigo 8V • A Assemblêla Geral reunlr-seoA. ordinariamente, dentro dos 4 (qua­
tro) meses Imediatamente subsequentes ao têrmlno do exercklo social e, extraordinAriamente, quando os Interesses sociais o exigirem. § Prknelro • Somente serllo admitidos A 
Assembléia Geral os tl1ulares de açr>es cuJos nomes esteJam lnsa-llos no Livro de Registro de Açr>es Nominativas até 3 (três) dias antes da da)tl de reallzaçllo da Assemblêla. j 
Segundo • As Assembléias Gerais serl!o convocadas pelo Presidente do Conselho de AdmlntStr&çao ou pelo Diretor Presidente, mediante publlcaçao dos anO netos na forma da 
Lei. §Terceiro · As Assemblêlas serl!o presididas pelo Diretor Presidente ou, na sua aus~la. pelo Diretor Vloo-Presldente, ou, na ausência de ambos, por um Diretor esoolhl­
do pela Assemblé1E4 O Presidente da Assemblêla esoolherA. dentre os acionistas presentes, um ou mais seaetArlos. Artigo 9V • Caáa açao darâ direito a um voto nas Assem­
bléias Gerais. § Único • As dellberaçr>es das Assemblêlas Gerais, ressalvadas as excaç6es previstas em Lei e nesta Estatuto, serllo tomadas por maioria absoluta de votos dos 
presentes, nl!o se oomputando os votos em branco. CAPfrULO IV • Admlnlstraçllo. Artigo 1 O· A Sociedade sarA administrada por um Conselho de Admlnlstraçllo e uma Direto­
ria, rotos membros, em sua maioria. serllo sempre e necessariamente brasileiros, assegurados a estas poderes predominantes. § Único • CaberA fi Assembléia Geral ftxar, de 
forma Individual ou coletiva. a remuneraçllo dos administradores da Sociedade. Artigo 11 • O Conselho de Admlnlstr&çao sarA oomposto de 9 (nove) membros efetivos e 5 (cinco) 
suplentes, todos acionistas, residentes no pafs, eleitos pela assembléia geral, oom mandato de 2 (dois) anos, admitida a sua reelelçllo. A Assembléia Geral IndicarA. dentre os 
eleitos, o seu Presidente. § Primeiro· Os membros do Conselho de Admlnlstraçao, efetivos e suplentes, ser~o lnvesddos em seus cargos, mediante assfnatura do tenmo de P09-
se no livro de atas de Reunlr>&s do Conselho de Admlnlstraçllo e permanecerl!o em seus cargos at6 a elelçllo e posse 9e seus substitutos. § Segundo • O Presidente do Conse­
lho de Admlnlstraçao IndicarA. dentre os seus membros, seu substituto nos casos de ausência ou lmpedlmenlo temporAi1o; o Conselheiro ausente ou temporariamente Impedido 
serA substltuldo pelo suplente que vier a Indicar. § Terceiro • Nos casos de vacAncla, uma Assemblêla Geral sarA convocada, dentro de 10 (dez) dias seguintes ao evento, para 
o preenchlmenlo do cargo. Artigo 12 • Caber4 ao Conselho de Admlnlstraçao fixar a or1entaçllo geral dos neg6clos da Sociedade e verificar e aoompanhar sua execuçllo, obser­
vados a Lei e o presente Estatuto. § Primeiro • Compete ainda ao Conselho da Admlnlstraçllo autorizar: a) Prestaçllo de garandas, oneraçllo ou allenaçllo de quaisquer bens e 
assunçllo de obrlgaç&s, desde que os valores envolvidos seJam superiores a 10,000 (dez miO OTN's, em cada caso; b) Aqulslçao de bens de ativo Imobilizado, de partldpaç&s 
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. em outras sociedades ou de direitos de qualquer natureza. classlflcAvels como Investimentos no ativo permanente, cujo valor, em cada caso, exceda o correspondente a 40,000 
(quarenta mil) OTN's; c) Allenaçl!o e oneraçl!o, a qualquer titulo, bem como desistência ou abandono de direitos de pesquisa ou de lavra detidos pela Sociedade ou por suas 
subsldlârlas; d) Allenaçl!o e oneraçl!o, a qualquer titulo, das partlclpaç~s acionArias da Socledalfe em suas subsidiArias; e) Investimentos de capital em outras atividades, bem 
como a destlnaçl!o dos resultados de tais empreendimentos; f) Pedido de concordata e requerimento de falência da Sociedade; g) Contrataçl!o de empresa especializada para 
execuç!lo de mlneraç!lo: h) A lnstltulç!lo de planos de pensfto e de previdência privada; O A contrataçl!o de pessoal de alto nlve~ D A contrataç!lo de •jolnt-venture&" ou associao 
çl!as de qualquer natureza com terceiros; O A aqulslçl!o ou allenaçl!o, a qualquer tftulo, de direitos de propriedade Industrial. § Segundo· O Conselho de Admlnlstraçl!o reunir­
se-A, ordinariamente. uma vez por mês a, extraordinAriamente, sempre que os Interesses sociais exigirem. Das reuni fies do Conselho de Admlnlstraç!lo ser!lo lavradas atas no 
Bvro prõprlo da Sociedade, § Tercero. As reunll!es do Conselho ser !lo convocadas por qualquer de seus membros, mediante aviso escrito, Incluindo telex ou telegrama. dlrlglo 
do aos demais e exoedldo com 1 O dez) dias de antecedência, que especificarA o local, data e hora da reunll!o e sua· agenda. A convocaçl!o prêvla ser A dispensada se preser-.. 
tes ft reunl!lo todos os seus membros ou se estes expressamente dispensarem tal formalidade, § Quarto • As reunl&s do Conselho de Admlnlstraçl!o somente se lnstalarllo, em 
primeira convocaç!lo, com a presença da totalidade de seus membros. Em segunda convocaç!lo, a reunll!o Instalar-se-A com qualquer nOmero. desde que nova e especMca cor-.. 
vocaçl!o seja falta, observado o disposto no pAgrafo 39, § Qtlnto • As deliberações do Conselho de Admlnlstraçl!o serllo adotadas por maioria de votos. ~rtlgo 13 • 
A Diretoria sent composta de 5 (cinco) membrOs, residentes no pa s, acionistas ou nllo, eleitos pelo Conselho de Admlnlstraçl!o, com mandato de 2 (dois) anos, adm da sua reo 
'Bielçl!o. Os Diretores terl!o a seguinte deslgnaçllo: um Diretor Presidente, um Diretor VIce-Presidente e 3 (três) Diretores sem deslgnaçl!o especlllca. § Primeiro. Os Diretoras 
sarllo Investidos em seus cargos mediante assinatura do termo de posse no livro de Atas de Reunl~s da Diretoria e permanecerllo em seus cargos atê a elelçl!o e posse de seus 
subsltutos. § Segundo • Os Diretores substituir-se-Ao, em suas ausências ou Impedimentos temporArlos, conforme especificamente Indicarem: em caso de vaga, a Diretoria i:or-.. 
vocarA Imediatamente o Conselho de Admlnlstraçllo, para que este eleja novo Diretor para completar o mandato do Diretor cujo cargo tenha ficado vago. Artigo 14 ·A Socledao 
de sarA sempre representada pela assinatura conjunta de 2 (dois) Diretores, de um Diretor e um Procurador, ou de 2 (dois) Procuradores, salvo para emlssllo de cheques e or­
dens de pagamento e assunç!lo de obrlgaç~s de valor superior a 10,000 (dez miO OTN'!!, caso em que uma das assinaturas sarA obrigatoriamente a do Diretor VIce-Presidente. 
§ Primeiro • A Sociedade sarA validamente representada por um s6 Procurador ,quando se tratar de mandato conferido a advogados, despachantes, corretores ou agentes da 
propriedade Industrial, para desempenho de suas especMcas ·atividades profissionais, ou quando se trate de mandato conferido a pessoa jurrdlca. Se undo • Em casos ex­
eepctonals, a crttMo da Diretoria, podarA a Sociedade ser representada Isoladamente por qualquer de seus Diretores ou por um Procurador sem que haja de beraçl!o exp-ressa 
e especmca da Diretoria neste sentido, tomada em reunll!o realizada nos termos do ParAgrafo 39 deste artigo.§ Terceiro· A Diretoria reunir-se-A, ordinariamente, uma vez por 
rn1s e, extraordinariamente, sempre que os Interesses sociais assim o exigirem, por convocaç!lo de quaisquer de seus membros. As deliberações da Diretoria, consignadas em 
ata, serllo tomadas por maioria de votos, assegurado ao Diretor Presidente, em caso de empate, o voto de qualidade, Artigo 15 • A prAtica de quaisquer dos atos listados no § 
'Primeiro do artigo 12 deste Estatuto dependerA sempre e necessAriamente de prêvla aprovaçllo do Conselho de Admlnlstraçllo, adotada na forma prevista neste Estatuto. § Unlo 
2Q. • Silo vedadas, outrossim, aos Diretores a prAtica de liberalidade fts custas da Sociedade e a concessllo ou a aprovaçl!o de emprêstlmos, avais, !lanças e outras garantias, 
:que nllo sejam necessArlos ft consecuçl!o dos objetivos sociais. Artigo 16 • Alêm das atrlbulçOes normais conferidas por Lei ou por este Estatuto, compete, especialmente: a) ao 
:Diretor Presidente, presidir as reunU5es da Diretoria: representar a Sociedade em atividades externas, Implementar a pollllca empresarial fixada pelo Conselho de Administrao 
çllo, com a partlclpaçfto do Conselho Consultivo: b) ao Diretor VIce-Presidente, assessorar o Presidente no desempenho de suas funções especfilcas; c) aos demais Diretores, 
as atrlbulç~s que lhes forem conferidas pela Diretoria. CAPfrLt.O V· Conselho Consultivo, Artigo 17 ·A Assemblêla Geral podarA. a qualquer tempo, Instalar um Conselho 
Consultivo cujo funcionamento estA sujeito ft disciplina constante deste capftulo. § Onlco • CaberA A Assemblêla Geral que Instalar o õrgllo eleger seus membros, Indicando o 
Presidente e o VIce-Presidente do 6rg!!.o, e fixar, de forma Individual ou coletiva, a respectiva remuneraç!lo. Artigo 18 • O Conselho Consultivo sarA composto de 11 (onze) 
membros, escolhidos dentre personalidades de relevante projeçl!o no pafs no campo da lndftstrla e da economia, residentes no pafs, eleitos pela Assemblêla Geral com o mar-.. 
dato de 2 (dois) anos, admitindO-se a reelelç!lo. A Assemblêla Geral podarA deixar de· preencher aUI 5 (cinco) cargos de Conselheiros. § Prlmal~o • As reunl~s do Conselho 
Consultivo reallzar-se-l!o, ordinariamente, uma vez por ano e, extraordlnarlam.ente, sempre que for necessârlo. As reunl~s serllo convocades p9lo Presidente do 6rgl!o ou 
pelo_ Diretor Presidente, com 8 (oito) dias de antecedência. por carta. telex ou telegrama. § Segundo • Ocorrendo vaga no Conselho Consulllvo, ' 8rg9o contlnaarA em funcio­
namento com os membros remanescentes atê a reallzaçllo da primeira Assembléia Geral, quando a vaga serA preenchida. §Terceiro • As dellbera~s do Conselho Consultivo 
serfto tgmadas por maioria absoluta de votos, em reunl!!o a que esteja presente, no mfnlmo, a metade dos membros eleitos, cabendo ao Presidente, alêm do prõprlo voto, o de 
desempate. § Quarto • Das reunl~s do Conselho Consultivo serl!o lavradas atas em livro prõprlo, assinadas por todos os presentes. Dever-se-A tambêm consignar no livro a. 
nllo reallzaçllo de reuni !lo por falta de •quorum-, Artigo 19 • Compete ao Conselho Consultivo: a) participar da llxaçllo das metas da Sociedade. I· sugerindo, discutindo e for­
mulando planos a mêdlo e a longo prazo; 11 • opinando sobre os planos apresentados e os Investimentos necessArlos ft sua execuçllo: 111 · apreciando os orçamentos !Ràsde 
operaçl!o e de Investimentos. b) acompanhar, em carAter permanente, o desenvolvimento e o desempenho da Sociedade. CAPfrl.l.O VI• Do Conselho Ascal. Artigo 20 • A So­
ciedade tarA um Conselho Fiscal composto de 3 (três) membros efetivos e Igual nftmero de suplente, o qual s6 funcionarA a pedido de acionistas, nos termos do artigo 161 da Lei 
n9 6,404, de 15 de dezembro de 1976, § Primeiro • O Conselho Fiscal tem ~ atrlbulç~s, deveres e responsabilidades previstos em Lei, podendo, para melhor desempenho de 
suas funçOes, contar com a colaboraçl!o de prohsslonal especializado, de sua escolha. §Segundo • Acionistas mlnorltârlos que representem no mfnlmo 1 O% (dez por cento) do 
capital social poderl!o, se o desejarem, eleger separadamente um membro do Conselho Fiscal e o respectivo suplente. CAPfrut.o VIl· Exercfclo Social, Domonstraç5es Finan­
ceiras e Dlstrlbulçl!o de Lucros. Artigo 21 • O exerclclo social começa em 19 de janeiro e termina em 31 de dezembro de cada ano, quando serl!o elaboradas as demonstraç~s 
financeiras exigidas por Lei, observando-se, quanto ft dlstrlbulçfto do resultado apurado, as seguintes regras: a) do resultado do exercklo serl!o deduzidos os prejufzos acuo 
mulados, a provlsllo para o Imposto de renda, e a partlclpaçl!o dos administradores, previsto no § 29 deste artigo; b) o lucro l fquldo apurado serA dlstrlbufdo na seguinte orderrc 
1 • 5% (cinco por cento) para a constltulçl!o de reserva legal, a tê atingir os limites previstos em Lei: 11 · cionstltulçl!o de outras reservas prevl~s em Lei; 111 · atrlbulçl!o aos acloo 
nlstas, em cada exercfclo, de um dividendo nl!o Inferior a 25% (vinte e cinco por cento) c:1o lucro trquldo regularmente apurado, com os ajustes previstos no artigo 202 da Lei n9 

6,404, de 15 de dezembro de 1976; IV. o saldo ficarA ft dlsposlçl!o da Assemblêla Gera'iJ Primeiro· A Sociedade podarA levantar balanços semestrais ou em perfodos mano- ~ 
res, observadas as dlsposlçOes legais, podendo o Conselho de Admlnlstraçllo declarar d dendos lntermediArios ft conta dos lucros ali apurados, observando-se, quanc'o for o 

. caso, o limite previsto no § 29 do artigo 202 da Lei n9 6,404/76, PodarA. ainda, o Conselho de Admlnlstraçl!o, obõSrvado o procedimento acima, declarar dividendos ft conta de 
lucros acumulados e de reservas de lucros existentes no Oltfmo balanço semestral. § Segundo • A Assemblêla Geral podarA determinar a dlstrlbulçl!o aos administradores da 
Sociedade de uma partlclpaçllo no lucro 'trquldo n!io superior A metade da respectiva remuneraçfto anual, nem superior a 0,1 (hum dêclmo) dos lucros, prevalecendo o valor me­
nor, § Terceiro. O pagamento de dividendos, salvo dellberaçl!o em contrArio da Assemblêla Geral, sent realizado no prezo mAxlmo de 60 (sessenta) dias, contados da data em 
que forem declarados, e, em qualquer caso, dentro do exercfclo social. CAPfrLt.O VIII· Dlspos!çl!es Finais e TransltOrlas. Artigo 22 • A Sociedade podarA criar aç~s preferer-.. 
clals, de uma ou mais classes, atê o montante de 213 (dois terços) do capital social e que serllo sempre nominativas, lnconversl'vels em ao portador, As açl!es preferenciais, que 
nllo gozatllo do direito de voto poderl!o fazer jus a prioridade no recebimento de dividendos, mesmo fixos ou mfnlmos, ou no reembolso do capital. § Único· A Sociedade pode­
. nt, ainda, aumentar o nO mero de ações preferenciais de classe existente, sem guardar proporçl!o entre estas e as demais ou entre elas e as a~s ordlnArlas. Artigo 23 • O 
quadro de pessoal da Sociedade ser A sempre. i:onstltufdo de, pelo menos, 213 (dois terços) de trabalhadores brasileiros. CER11DÁO. Certificamos que ~ presente 11 c6pla fiel do 
"Projeto do Estaluto Social da MARCO ZERO_MINERACÃO S,A,• Macapê, 30 d_e novembro de 19_88,.ANTE~OR FIRMINO SILVA JONIOR. Dlre!çlr Presidente. 

PROCL&~ DE CAS~~NTO 
O Ofiçial do Registro Civil de Serra do 

Estado do Amap_á, Faz saber que pretendem se 
UCHÕA e JOSINETH DA SILVA ASSUNÇÃO. 

Navio, ComaLca de Macapá,_ 
casar : IVERALDO QUARESMA 

Ele ~ f~lho de VALDOMIRO FERREIRA UCHÔA e HOSANA QUARESMA UCHôA. 
Ela e f1lha de JOS~ PENHA DE ASSUNÇÃO e EVANILDES DA ~lLVA ASSUN­

ÇÃO. 
Quem souber de algum impedimento que os iniba de casar um com 

outro acuse-os na forma da Lei. 
Serra do Navio,AP, 17 de janeiro de 1989 

GERALDINO LOPES PEREIRA DE SOUZA 
Tabelião - Substituto 
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